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       Introdução




      Muito pouco se sabe sobre o ser humano, sob qualquer ponto de vista, como o científico. Os assuntos humanos são complexos demais para que a ciência seja capaz de dizer muito sobre eles. As ciências humanas são úteis, mas não podem penetrar muito fundo.




      CHOMSKY




      Coloquei todo o meu empenho, não em criticar, deplorar e maldizer as ações humanas, mas em compreendê-las.




 O homem não é um império num império.




      ESPINOZA




      As pesquisas nas ciências humanas não poderão jamais se transformar numa espécie de engenharia social apta a produzir intervenções-milagre nas contradições da realidade.




      GODELIER




      A desgraça das ciências humanas reside no fato de lidarem com um objeto que fala.




      BOURDIEU


    


  




  

     

       Temos plena consciência de que a reflexão sobre o homem, o destino humano e a natureza das sociedades deita suas raízes mais profundas num passado muito distante. Ousamos mesmo dizer: seu projeto fundador remonta às fontes mesmas da humanidade. Desde sempre as religiões e os mitos vêm propondo respostas mais ou menos reconfortadoras e securizantes aos grandes enigmas e mistérios sobre a natureza humana. Praticamente todos os filósofos dissertaram e refletiram sobre o espírito humano, seu destino, as origens da sociedade, a marcha da história e o sentido da vida. Em pleno Renascimento, Maquiavel e Leonardo da Vinci, por exemplo, tomaram por ponto de partida a ideia do homem como foco central das relações sociais, políticas e econômicas a fim de descrevê-lo (e as coisas que lhe diziam respeito), não como gostariam que fosse, mas como efetivamente era. E o que era? Um ser constituído historicamente num discurso filosófico, caracterizado por ser um animal político (zoôn politikôn) dotado, por natureza, de individualidade, liberdade e racionalidade, formado por uma história, uma língua e um desejo. No final do século XIX, há uma reviravolta intelectual: surge um movimento tentando evitar toda referência a um ator racional, inclusive suprimir todo recurso à ideia de sujeito. Os três iconoclastas criadores do pensamento contemporâneo, Marx, Nietzsche e Freud, combateram as análises fundadas na subjetividade. Quanto ao século XX, levou ao paroxismo a demolição dos atores: foi o “século do anonimato, o século das vítimas das guerras e dos deportados, o século dos exércitos industrializados e das salas de espetáculo” (A. Touraine). O interessante a observar é que todos os saberes que Aristóteles denominava política, os modernos passaram a chamar sucessivamente de Geisteswissenschaften (ciências do espírito), moral sciences, ciências humanas, ciências sociais, ciências do homem e ciências sociais críticas. Uma das grandes contribuições do Renascimento foi a de promover a doutrina situando o homem como valor supremo e “medida de todas as coisas”, seu destino não podendo mais subordinar-se a nenhuma lei exterior (divina, natural ou histórica).1




      Com o início da modernidade, surge uma nova maneira de se conceber o homem. Começa a se libertar das tutelas tradicionais que pesam sobre seu destino. Doravante, ousa dizer: “Eu”. O mundo social muda de centro de gravidade. O indivíduo se torna o objetivo e a norma de tudo. Toma consciência de que, doravante, o poder não deve mais ser exercido em nome dos deuses, mas em nome dos homens e fora de toda referência ao transcendente. Ao promover o culto de si, passa a constituir o valor central da existência: “o indivíduo é o ser social” (Marx). Trata-se de um humanismo fundado numa filosofia do sujeito e proclamando sua autonomia, não só situando o homem, sua liberdade e sua felicidade no centro de suas preocupações e decisões fundamentais, libertando-o das leis recebidas do exterior, mas rompendo com a sociedade heterônoma que o submetia e o sufocava: aquela cuja lei (nomos) era dada por um outro (heteros). O problema que se põe não é o de saber se o indivíduo é mais livre ou definido pelas estruturas sociais. Todo mundo reconhece que sua autonomização crescente não significa menos sociedade, pois é plenamente social e a sociedade é a resultante das ações individuais: o advento do indivíduo não ocorreu por uma negação da sociedade, mas pela descoberta de uma nova maneira de se construí-la.




      Todo o pensamento de Descartes repousa na afirmação da autonomia do Eu. O Cogito simboliza a autonomia da Razão e o nascimento do Sujeito. Ao elaborar sua teoria do indivíduo, Locke, recusando-se a justificar o despotismo e defendendo o liberalismo político, não só sustenta que os homens fizeram um contrato político para proteger e defender sua vida e seus bens, mas declara ser o homem portador de uma “propriedade de si”, devendo afirmar-se como seu próprio mestre. Donde a ênfase que dá em suas Cartas sobre a tolerância: “A liberdade absoluta, a liberdade justa e verdadeira, uma liberdade igual e imparcial, eis aquilo de que precisamos”. O poder estabelecido deve se limitar aos bens civis dos homens, não devendo se intrometer em suas questões espirituais e crenças. Essa corrente de pensamento tem o mérito de, ao proclamar sua independência, desenvolver o espírito crítico, favorecer a libertação da filosofia relativamente à teologia e lançar-se na busca de uma sabedoria suscetível de harmonizar o gosto da erudição e o amor da vida a fim de exaltar a dignidade do homem; mantendo a referência universal sem ignorar a importância das culturas e das sociedades particulares.




      Mas a humanidade teve que esperar até o século XVIII para que se tornasse possível a elaboração do projeto de fundação de uma ciência tendo por objeto o homem. Durante todo esse século (das Luzes), numerosos são os filósofos que, de Vico a Hume, de Condorcet a Kant, enfatizam a necessidade de se edificar uma nova ciência. Porque “não há questão importante cuja solução não seja compreendida na ciência do homem” (Hume). Também d’Alembert ousa propor um vasto “programa para a ciência do homem”. Mas é o jurista e historiador italiano Gianbattista Vico (†1744) o primeiro filósofo que, em vez de partir da Razão para apreender a natureza humana no que ela possui de permanente e universal, busca compreender as identidades reveladas pelo exame atento do devir histórico dos diferentes povos: seus variados modos de sentir e pensar comuns, independentemente de toda especulação. Sua tese fundamental consiste em negar uma continuidade entre o mundo da natureza e o mundo humano histórico. Ao recusar, em sua A nova ciência (1725), esse postulado da continuidade (até mesmo da indistinção) entre natureza e história, estabelece a clara especificidade do mundo social (il mondo civile). Adversário do cartesianismo e convencido de que “a história é o relato das coisas dignas de memória”, considera ser a razão incapaz de exprimir as realidades vividas, notadamente as da história política e social. Essa ideia influenciou o materialismo de Marx (†1883), para quem o progresso histórico se faz através das contradições (das scorsi e recorsi de Vico), cada nova contradição levando o homem a avançar na busca de uma mediação de suas relações de oposição à natureza e aos outros homens. Sua tese central? A base sobre a qual repousa toda sociedade são as relações econômicas ligando os indivíduos e os grupos que a compõem, as relações de produção e repartição dos meios de subsistência, das riquezas materiais e de troca no seio da sociedade.1a




      Ao abandonar a interpretação bíblica cara a santo Agostinho (†430) e a Bossuet (1627-1704), nosso pensador napolitano elabora uma filosofia da história discernindo o sentido do futuro na evolução cíclica do tempo que recomeça com cada nação. Ademais, mostra que a formação da sociedade não é o produto da concertação de homens racionais, mas o fruto de uma lenta maturação que se trata de observar para detectar suas leis. Sua evolução se faz em três estados: o dos deuses, o dos heróis e o dos homens. Cada um desenvolve um tipo de civilização (nos domínios jurídico e político): no primeiro, o poder é teocrático; no segundo, aristocrático, e no terceiro, humano. Só este último garante a igualdade dos direitos. Por indução, utilizando todos os documentos disponíveis, Vico tenta estabelecer uma lei de desenvolvimento histórico que, em vez de englobar toda a humanidade (como quiseram mais tarde Condorcet e Comte), versa apenas sobre o todo que constitui cada nação. Nesse sentido, torna-se o pioneiro da Sociologia. Portanto, como teve consciência de que “a história é o relato das coisas dignas de memória” e de que havia um domínio em que os homens permaneciam bastante ignorantes (o do conhecimento de si mesmos), e como que fazendo suas as palavras de Shakespeare, “assumimos explicar o mistério das coisas como se fôssemos espiões de Deus”, exclama: “Todo o que reflete sobre essa questão pode ficar estupefato de ver que os filósofos consagraram toda a sua energia ao estudo do mundo da natureza, mas negligenciaram o estudo do mundo das nações”. No fundo, este mundo são as sociedades humanas, objeto da scienza nuova.




      Pouco tempo depois, alguns ousados pensadores se lançam na aventura do conhecimento a fim de dar corpo a esse projeto que, de utópico, torna-se factível, historicamente realizável. É o que vem comprovar sobejamente a Sociedade dos Observadores do Homem, criada em Paris no momento mesmo da Revolução Francesa, composta por uns sessenta membros, sábios renomados como os naturalistas Cuvier e Jussieu, linguistas e filósofos como Destutt de Tracy, médicos como Cabanis e Pinel, geógrafos e historiadores como Volney e exploradores como Bougainville. Esses homens decidem formar um clube de pensadores, portadores de um mesmo ideal filosófico e educativo: promover o espírito das Luzes, dar continuidade à obra libertária dos enciclopedistas e participar do desabrochar das ciências. Seu objetivo expresso? Criar, mediante uma meticulosa observação do Homem, a ciência do homem. Para se construir uma verdadeira ciência das ideias, devemos abandonar a especulação, entregar-nos a observações precisas e substituir as ideias pelos fatos. Razão pela qual os ideólogos pretenderam desenvolver estudos sobre o espírito humano em seu estado nascente. Donde a importância de se remontar às primeiras épocas da história a fim de se estabelecer seguras experiências sobre a origem e a geração das ideias, a formação e o progresso da linguagem; projeto antropológico comprometido em realizar observações metódicas e escolher os fatos sobre o “selvagem” a fim de compreender como o ser humano “civilizado” se construiu pouco a pouco pela educação (ponto de vista individual) e pela cultura (social).




      O que se pretendia? Observar e analisar os seres humanos no estádio original da civilização. Composta de naturalistas, historiadores, filósofos e médicos, essa Sociedade, ao pretender construir uma verdadeira ciência das ideias, de seu nascimento, formação e papel no desenvolvimento humano, e acreditando na perfectibilidade do homem, decide enviar uma expedição de pesquisadores às terras austrais para observar e refletir sobre o modo de vida dos povos primitivos. Ao tentar estabelecer uma genealogia do conhecimento, não só pretende descrever como nascem, se desenvolvem e se combinam as ideias no espírito dos homens, mas instaurar um guia para dirigir o pensamento de modo metódico e rigoroso. Convencidos de que as ideias constituem a transformação de sensações em símbolos de linguagem, os membros dessa Sociedade estão na origem da Antropologia que, inicialmente, dedica-se ao conhecimento do homem em geral e de suas faculdades (antropologia teórica); ao estudo dos meios de ação e teoria da habilidade (antropologia pragmática) e ao comparativo das diferentes culturas humanas (antropologia comparada). No século XX, sob a influência dos anglo-saxões A. Kardiner, R. Benedict e M. Mead, o termo designa uma disciplina englobando a etnologia e a etnografia: estudo das diferentes culturas humanas; posteriormente, privilegia as sociedades primitivas; mais recentemente, Lévi-Strauss denomina Antropologia estrutural a análise das estruturas sociais consideradas como sistema lógico ao qual o homem obedece inconscientemente em suas instituições e em seus comportamentos. Ao opor o cultural ao natural, confere total predominância ao primeiro. Sua afirmação do caráter social do signo leva à do caráter semiótico (significante) da sociedade.2




      No fundo, qual a desmesurada ambição dessa Sociedade dos Observadores do Homem? Não mais elaborar uma filosofia do homem, descobrir sua natureza ou essência, mas tentar compreendê-lo e explicá-lo levando em conta todos os seus aspectos: físicos, morais, econômicos, históricos, culturais, religiosos etc. Explicá-lo e compreendê-lo cortado dos vastos horizontes sociais e cósmicos que dirigiam sua vida e suas condutas. Doravante, passa a definir as condições de sua própria existência e a dominar aquilo que o dominava. Estamos diante de um verdadeiro programa de edificação de uma “antropologia comparada” visando explicitamente submeter ao rigor do método científico, não só o estudo dos povos antigos, mas o dos atuais “selvagens” ou indivíduos educados fora da cultura ocidental. É nesta perspectiva que o filósofo, historiador e político C. F. Volney (†1820), preocupado com os problemas de moral e sociedade, empreende uma reflexão sobre a história. Sua ideia central, em Meditações sobre as revoluções dos impérios e em Novas pesquisas sobre a história antiga? Organizar um vasto material empírico sobre as experiências da história humana (guerras, revoluções e modos de vida) com o objetivo de pensar (por comparação e confronto) o que vem a ser esse animal livre e racional denominado “homem”. Uma de suas preocupações fundamentais? Tentar compreender como o meio natural influencia os usos e costumes de cada povo. Nesse sentido, torna-se o pioneiro da geografia humana: já se interessa pelos povos e civilizações, pela localização e repartição espacial das populações, pela implantação de zonas de produção, pelos traçados das fronteiras etc.3




      A história das ciências nos ensina que as disciplinas humanas funcionam sobre um modo mais ou menos reticular, apresentando uma espécie de elã comum. E nos mostra ainda que frequentemente trocaram modelos e instrumentos conceituais para definir seus domínios de estudo e objetos empíricos: o mental e o social, o desejo e o inconsciente, a cultura e o mito etc. Todos esses temas circulam de modo mais ou menos transdisciplinar sem que lhes possamos atribuir qualquer densidade ontológica. Não é por acaso que se fala de ficções criadoras ou invenções atestando que “todas as ciências humanas se entrecruzam e podem ser interpretadas umas pelas outras” (Foucault). Os estudos versando sobre elas nos mostram fenômenos de interface e emergência menos visíveis que nas ciências mais antigas (as da natureza): comportamento psíquico do homem, suas obras, sua linguagem, seu passado, sua história, seu ser social etc. O fato é que, em cada época, produzem um discurso dominante considerado autorizado a dizer a verdade sobre o homem e suas normas. O que iremos nos perguntar é se, apesar da variedade dessas disciplinas e de suas abordagens, ainda têm condições de dizer-nos algo sobre o sentido de nossa existência, sobre o que somos e o que devemos fazer ou esperar. O problema se agrava quando sabemos que nasceram em estreita ligação com o projeto democrático das sociedades modernas. E que, não só as ditaduras e os regimes totalitários, mas o reino do mercado sabotam, combatem e menosprezam o que elas representam, a não ser que se deixem instrumentalizar e se ponham docilmente a serviço dos poderes. Donde o desafio: pensarmos sua responsabilidade na perspectivação global de nossa modernidade. Seu problema central? O das condições nas quais abordam a questão de suas relações com as demais formas de saber: científicas, filosóficas ou religiosas.




      Ora, como não pode existir uma ciência perfeitamente depurada e vazia de interrogação filosófica e de aderência ideológica; como as motivações dos cientistas não pertencem à ordem propriamente científica; e como seus conceitos centrais só são plenamente inteligíveis quando relacionados com o conjunto cultural no interior do qual se originam, podemos afirmar: em tempo real, a atividade científica não é tão diferente assim de um setor a outro. Quando evocamos uma divisão dos saberes suscetível de isolar as ciências “duras” das “moles”, é com um tom suspeitoso: significar a ausência de critérios demarcatórios decisivos separando o que, nas humanas, pertence à ordem das intenções, da ideologia utilitarista ou do conhecimento válido. Uma questão se impõe: podemos reduzir o homem aos elementos objetiváveis que os procedimentos científicos estão em condições de apreender? Em outros termos: o que é que, no homem, deve ser imputável apenas à sua natureza, portanto, determinado e determinável? E o que é que, em contrapartida, pertence à ordem sociocultural, vale dizer, encontra-se necessariamente ligado a uma livre escolha? Em que medida o jogo das explicações causais é suscetível de dar conta da atividade humana? Será que o Eu lhe escapa? No entanto, sabemos que o historiador não tem por vocação legislar sobre o estado atual das ciências. Tampouco julgar o limiar de verdade e inovação ao qual teria chegado esta ou aquela disciplina. A história não dá lições nem prevê o futuro. Apenas elucida as escolhas feitas. É múltipla e plural. Sua diversidade se duplica da longa duração na qual se inscreve. Frequentemente vivemos na ilusão de inventar e de nos encontrar na novidade, esquecendo-nos facilmente da efetiva contribuição de nossos predecessores.




      O racionalismo das Luzes seguiu à risca a recomendação de Condorcet: “toda sociedade não esclarecida por filósofos é enganada por charlatães”, porque o motor da história humana não é somente a Razão, mas a luta da Razão contra seu contrário: o erro ou a ignorância. Por isso, criticou os filósofos de seu tempo que, ao pretenderem reduzir toda a natureza a um único princípio e os fenômenos do universo a uma única lei, não descobriram verdades, mas forjaram sistemas. Apoiando-se numa natureza humana julgada permanente, descreveu as dez épocas que constituem a história do espírito humano. Convencido da perfectibilidade indefinida da humanidade, julgou que só pode garanti-la a cultura intelectual e moral graças ao desenvolvimento ilimitado dos conhecimentos científicos e técnicos. Acreditou ainda que o cálculo das probabilidades deve impor-se como a parte essencial de uma “matemática social” suscetível de garantir a justiça e a felicidade ao gênero humano. Só uma educação decididamente inimiga dos preconceitos e fundada no conhecimento das ciências físicas e morais poderá tornar o homem mais feliz. Por isso, por uma questão de princípio ético, devem ser impostos a toda forma de conhecimento o modelo das ciências físico-matemáticas e seus métodos de abordar a realidade. Essa perfectibilidade só pode ser garantida pelo progresso ilimitado do conhecimento científico e das técnicas.




      Como todo mundo tinha diante de si os terríveis desastres sociais provocados pela monarquia absolutista, uma exigência se impunha: que se promovesse uma reconstrução geral das sociedades. Mas como os comportamentos irracionais só acarretaram sofrimentos e violências de todos os tipos, tomou-se consciência clara desta verdade: a História não pode fornecer ensinamentos válidos e confiáveis. Por isso, a reconstrução da sociedade deve ser feita repartindo-se de fundamentos puramente racionais. No estudo da sociedade, o homem deveria visar ao estabelecimento de leis universais e objetivamente válidas permitindo-lhe fundar sua harmonia em bases racionais sólidas e indiscutíveis. O que procura é descobrir as condições nas quais as ciências humanas abordam a questão de suas relações com as outras disciplinas, notadamente as experimentais. Donde a constatação: o esfacelamento do projeto fundador de se constituir uma ciência unificada do homem e a inevitável ebulição dos questionamentos hoje postos a propósito das relações entre as disciplinas humanas e os demais ramos do saber. Tudo se passa como se o abalo das convicções epistemológicas partilhadas pelos diversos pesquisadores se inscrevesse numa reconfiguração global dos modos de pensarmos as articulações entre os diferentes registros de nosso conhecimento, notadamente entre o da natureza e os saberes sobre o homem e a sociedade. Em vão o século XIX alimentou o sonho de congregar numa disciplina unificadora os dados da anatomia humana, da arqueologia, da etnografia etc. a fim de fornecer bases fisiológicas à distinção (inclusive, à classificação) de povos e raças.




      E foi assim que as ciências físico-matemáticas (da natureza), que já haviam desvendado bastante o mistério do mundo físico exprimindo-o por meio de leis racionais objetivas e seguras, impuseram-se como o modelo ideal de racionalidade e cientificidade a ser imitado pelas humanas em processo de formação. Se estas pretendem ocupar um lugar ao sol no reino da racionalidade científica, precisam fazer um gigantesco esforço de imitação para descobrir as leis da “gravitação social”, único fundamento seguro para uma vida em sociedade racional, harmoniosa e feliz. Mas é justamente por não poderem decorrer da História que se instaura uma diferença fundamental entre as ciências do mundo físico e as do mundo social e humano. Enquanto as primeiras estudam os fenômenos naturais, deles deduzindo as leis descritivas de seu funcionamento, as segundas, por mais que aspirem formular leis universais e objetivas, não conseguem impedir que o mundo existente se apresente como o lugar da desordem, do caos, do emocional, do irracional, numa palavra, do subjetivo: o mundo é tal como o sujeito o reconstrói. Ademais, o sujeito humano é dominado por forças inconscientes que o atravessam: é determinado por algo de exterior, por uma regra que lhe escapa. Desencadeia-se todo um processo de objetivação do sujeito que se arma dos instrumentos de conhecimento fornecidos por sua ciência para conhecer melhor aquele que a pratica e melhorar seu modo de praticá-la. A segunda metade do século XX foi dominada pela penetração da démarche estruturalista: opondo-se às tentativas de se privilegiar o homem e sua consciência, exerceu uma enorme influência, não só no marxismo, mas em outros pensamentos da dominação e em seus estudos históricos. Por isso, e pelo fato de privilegiar a sincronia (em detrimento da diacronia), foi acusado (por Sartre) de constituir uma ideologia burguesa incapaz de perceber a grandeza da ação humana e o alcance da liberdade.




      Não foi por outra razão que as ciências físico-matemáticas sempre tentaram situar suas leis fora do tempo ou da História. Também as humanas aspiram a esse ideal. Só que a chave mestra para atingi-lo é o retorno à natureza: a busca da essência racional do ser humano num estado natural não perturbado por preconceitos. Numa palavra, trata-se de definir a essência do homem como “animal racional” (zoôn politikôn). No dizer do filósofo da ciência Karl Popper,




      a dificuldade epistemológica central das ciências do homem sendo que este último é ao mesmo tempo sujeito e objeto se prolonga nesta outra: sendo este objeto um sujeito consciente, dotado de palavra e múltiplos simbolismos, a objetividade e suas condições prévias de de-centração tornam-se muito difíceis e frequentemente limitadas.




      Ora, como o próprio do conhecimento científico é o de chegar a certa objetividade, foi baseando-se nesse modelo que se tentou elaborar o projeto da construção de uma ciência social propriamente racional. Um imperativo se torna evidente: às ciências humanas deveria ser aplicado o modelo do cálculo a fim de que delas fosse excluída toda aderência subjetiva. O mundo da razão nada tem a ver com o dos sentimentos, intenções e significações. Devem ser incompatíveis a ciência do mundo físico e o conhecimento do universo moral e espiritual. O pensamento científico passa a ser dominado por visões reducionistas e materialistas, nada mais tendo a dizer sobre questões como vida, significado, consciência, liberdade etc. Tudo o que pode e deve fazer é detectar sua total redutibilidade a processos materiais. O subjetivo é eliminado ou recalcado. O que importa é que cada disciplina humana, operando num ritmo diferente, se constitua e se autodetermine segundo um modelo de cientificidade comum: inscrito numa razão experimental qualificada de objetivista e quantitativista, a única capaz de submeter a análise científica ao controle de experimentações sistemáticas e rigorosas de que o positivismo seria a verdadeira tradução filosófica.




      Claro que iremos questionar essa concepção e esse modelo de cientificidade que tanto mal causaram ao projeto das ciências humanas de afirmarem sua autonomia relativamente a toda tutela metodológica e a toda tirania teórica. Se deslocarmos o problema das normas e dos critérios de cientificidade para um outro plano, o da genealogia, perceberemos que, neste domínio, algumas questões se tornam pertinentes: do ponto de vista histórico-cultural, como surgiu esse critério demarcatório promovendo uma repartição radical entre as hard e as soft sciences? Qual a data precisa de seu surgimento? Que argumentos são alegados para sua adoção? Que interesses corporativos, econômicos, políticos, ideológicos ou socioculturais comandavam seu aparecimento e imposição? Como evoluíram os limites setoriais desse processo de regionalização? Frequentemente essas questões são tratadas de modo bastante estático, como se as fronteiras entre o hard e o soft devessem ser congeladas, decalcadas para sempre na grande demarcação separando irremediavelmente a racionalidade científica de todas as demais formas de saber: míticas, ideológicas, literárias e filosóficas. Como se as ciências humanas devessem se abster definitivamente de relacionar-se com o político e o moral, adotar de vez a ideologia cientificista da neutralidade axiológica e libertar-se para sempre do fantasma de poder decidir, em matéria de organização da sociedade, sobre o justo e o desejável para o homem, devendo contentar-se em elaborar discursos justificadores e racionalizadores da ordem social.




      Lembremos que tais fronteiras (à imagem das territoriais) não conseguiram ser estabelecidas de modo rígido e definitivo. Revelaram-se essencialmente móveis. É justamente por isso que essa incerteza da divisão do trabalho intelectual revela-se profundamente evolutiva. Razão pela qual a cartografia (superfície simbólica) e o prestígio dos saberes obedecem a uma lógica distributiva. A antiguidade de sua instauração apenas lhes confere uma confortável garantia de legitimidade. Talvez valha mais a pena sugerirmos às ciências humanas: precisam se desembaraçar de seu complexo de inferioridade epistemológica relativamente às ancestrais da natureza. Porque esse privilégio de antiguidade e sucesso é um engodo. Aliás, elas próprias nem mesmo são tão novas assim. São fundamentais, com extraordinárias realizações tecnológicas: desde os gregos, sob as formas da moral e da política, essas disciplinas vêm afirmando a questão central da justiça, das instituições mais desejáveis para a cidade e dos modos de vida mais “felizes” para os cidadãos. De uma forma ou de outra, continuam valorizando o estudo dos diversos sistemas de valores inerentes aos diferentes modos de o homem viver em sociedade. Porque, se a verdade das ciências naturais pode ser considerada uma correspondência entre o intelecto e a coisa, a das ciências humanas só pode realizar-se plenamente em coerências ético-práticas. O que é lamentável é o fato de, ao se especializarem para refletir sobre o humano e a sociedade, excluíram as questões essenciais (relegadas ao campo da filosofia social): deixaram de colocar o homem, sua liberdade e sua felicidade no centro de suas preocupações.




      Por isso, quando se trata de compreendermos o lugar das ciências no mundo moderno, somos obrigados a reconhecer: possuem e deveriam assumir uma inquestionável dimensão propriamente cultural suscetível de modificar nossa percepção teórica dos sistemas sociais e superar as imagens envelhecidas correntemente associadas à noção mesma de ciência. Uma clivagem deve ser operada entre uma representação simplesmente memorial do passado, própria das comemorações institucionais dos heróis fundadores, e uma história propriamente historiadora das ciências estudando o contexto de emergência desses saberes onipresentes e ainda temidos. Por sua vez, pouco importa que as ciências humanas não sejam tão científicas quanto as naturais. O importante é que, por oposição ao resto da natureza, tratem do que propriamente caracteriza o homem: seu comportamento psíquico, suas obras, sua linguagem, sua história e seu ser social. O vital é que não se afastem daquilo que, de uma forma ou de outra, constitui seu objeto mais autêntico e inegociável: a reflexão sobre os objetivos e o sentido da ação humana e a construção de saberes “positivos” sobre o homem e a sociedade. Na verdade, contribuíram decididamente para se pôr em prática uma atividade de produção do humano, de seus modelos históricos e de sua transformação. Embora seu projeto seja mais demiúrgico que o da filosofia (têm a ambição de inventar um mundo), jamais pretendem apropriar-se de seu projeto: tentar englobar (como material do pensamento reflexivo) a diversidade dos conhecimentos parciais e nos fazer compreender que a invenção de um mundo novo não se limita a uma atividade prática: constitui também objeto de interpretação e especulação.




      O antropólogo e etnólogo Claude Lévi-Strauss (1908-2009), ao tentar construir um saber objetivo sobre o homem visando preferencialmente aos fenômenos que se elaboram fora das ilusões do pensamento consciente; e ao acreditar que ele faz parte da natureza e que, a esse título, é tão determinado quanto qualquer objeto natural, proclamava nos anos 1960: “o objetivo último das ciências humanas não é o de constituir o homem, mas dissolvê-lo”. Queria dizer: ciências humanas = ciências desumanas. Foi muito criticado, não só por ter chegado a uma definição do ser humano postulando a existência de estruturas lógicas do pensamento que se encontrariam em todas as culturas, mas por ter negligenciado a importância da História. O estruturalismo, apresentando-se como a corrente de pensamento em que as ciências humanas passam a procurar as bases filosóficas da crítica de suas práticas anteriores, os motivos de sua renovação teórica e o penhor de seu desabrochar institucional, vai encontrar seu ponto de unidade numa oposição radical a toda forma de humanismo. Seus teóricos repetem: para compreendermos o mundo humano, não devemos partir do “homem”, mas dos fenômenos que se elaboram fora das ilusões do pensamento consciente, quer dizer, das estruturas (materiais e significantes) regendo as relações que tecem o mundo. O que se acredita é que, depois da “morte de Deus”, teria chegado a hora da “morte do homem”. Da Linguística (R. Jakobson), o movimento se estende à Antropologia (Lévi-Strauss), prolonga-se na Semiótica e afeta a crítica literária. Sem falarmos das tentativas desumanizantes de Lacan (reinterpretando a obra de Freud) e de Althusser (repensando o marxismo e tentando criar uma “ciência da história”). O filósofo Jean-Paul Sartre, opondo-se a essa corrente e acreditando que a dignidade do homem constitui o valor supremo e admitindo a possibilidade de emancipação cultural do humanismo, afirma: o existencialismo é um humanismo. Ao admitir a “morte de Deus”, anuncia o reino do homem: “não se encontra encerrado nele mesmo, mas sempre presente num universo humano”. O humanismo, ao consagrar certos princípios de autonomia da pessoa e da comunidade, admite uma série de valores que ultrapassam o indivíduo, levando-o a por eles sacrificar sua vida.4




      Pouco tempo depois, o filósofo Michel Foucault (†1984) obtém um extraordinário sucesso de audiência ao produzir uma obra com um grande rigor teórico e um incontestável alcance cultural e charme sociopolítico. Sua influência foi determinante no desenvolvimento da Nova História (analisa a longa duração, mais que a crise ou o acontecimento; é a história dos movimentos lentos e do cotidiano, mais que do excepcional etc.): contribuiu muito para a análise das condições históricas dando conta do que se diz, se rejeita e se transforma na massa das coisas ditas. Sua arqueologia das ciências humanas (Les mots et les choses), pretendendo analisar a história da ordem e do saber a partir do Renascimento, visava elucidar a “descontinuidade anônima do saber” e tomando-o como “campo de historicidade”. Em outros termos, elucidar as categorias de pensamento (episteme) nas quais pensamos a natureza humana a partir de então. Ao abordar as ciências humanas, limita-se às construções genealógicas pondo em evidência, não as causas, mas as concomitâncias e interdependências entre os discursos e as práticas, sem interrogar seu conteúdo de verdade. Nada diz sobre os discursos religiosos, científicos e políticos, justamente os que se preocupam com a questão da verdade, do justo e do desejável. Além de contribuir para “revolucionar a história”, interessando-se pelas camadas mais profundas e ocultas das sociedades, por suas estruturas “arqueológicas” mais basilares, provoca um grande escândalo ao anunciar (1966) a “morte do homem” e consignar ao conjunto das disciplinas que o estudam uma espécie de unidade por carência, que podemos chamar de “ontologia negativa: “é inútil dizer que as ciências humanas são falsas ciências; não são absolutamente ciências”.




      Enquanto sujeito e objeto de conhecimento, repete Foucault, o homem é uma invenção do pensamento moderno: “O limiar de nossa modernidade não se situa no momento em que quisemos aplicar ao estudo do homem métodos objetivos, mas no dia em que se constituiu um par empírico-transcendental que denominamos o homem”. Situadas no interstício dos saberes, as ciências humanas estão carregadas de tensões entre um sonho de formalização matemática, um desejo de domínio dos problemas e a vontade de pensar filosoficamente o sentido e a finitude.Têm uma postura muito instável: caracterizam-se “por sua precariedade, por sua incerteza como ciências e sua perigosa familiaridade com a filosofia”. Tanto As palavras e as coisas quanto A arqueologia do saber são obras percebidas como decretando, em nome de um estruturalismo mais preocupado em procurar descobrir as estruturas organizando um domínio, o fim do humanismo: trata-se de fazer a análise das condições históricas dando conta do que dizemos, rejeitamos e transformamos na massa das coisas ditas, sem levar em conta o sujeito psicológico ou a consciência individual. Em L’Archéologie du savoir, Foucault reconhece: embora a estrutura não seja diretamente observável, tem um fundamento objetivo: aquém da consciência, constitui o real. De instrumento de análise, torna–se uma realidade. Nesse sentido, o ator dos sociólogos, o agente dos economistas, o sujeito dos psicólogos, numa palavra, o indivíduo é deportado para longe e desaparece sem deixar rastro. Donde o caráter anti-humanista do estruturalismo: a pouca ou quase nenhuma importância que confere ao indivíduo e às suas capacidades de conhecer e julgar.5




      Numa época em que os grandes debates públicos tratando de política ou de epistemologia eram realizados por referência ao sistema de explicação marxista (“a inultrapassável filosofia de nosso tempo” — Sartre; dando um outro sentido à fórmula marxista do “ópio do povo”, o sociólogo Raymond Aron desmonta os mecanismos da religião secular, representada pelo marxismo, chamando-o de “ópio dos intelectuais”), também o filósofo Merleau-Ponty (†1961) toma posição: enquanto filósofo da história, faz suas algumas interpretações marxistas, mas duvida que o comunismo seja capaz de corresponder às suas intenções humanistas; enquanto filósofo do vivido, não só descreve a relação intencional unindo o sujeito (encarnado e em situação histórica) às coisas e ao outro, mas reconhece: “o homem é uma ideia histórica, não uma espécie natural”. Como bom fenomenólogo, continua acreditando que precisa tomar como ponto de partida de sua filosofia a relação do homem com o mundo: nele “somos lançados”. É por nosso corpo que o percebemos, pois vive, age, vê e sente. Está em estreita relação com o mundo. Não é um mero observador objetivo, tampouco uma “interioridade absoluta”. Não há um lugar definitivo da verdade: o refúgio em tal lugar levaria ao esquecimento da dimensão histórica do vivido. As “evidências” propostas pela história não podem ser admitidas pelo filósofo: compete-lhe construir uma teoria do sentido na história e dos sinais que o manifestam.




      Por sua vez, não conseguindo entender por que muitos filósofos insistiam em considerar o homem uma “coisa” a ser observada e analisada, em seguida tomada como algo a ser causalmente representado e instrumentalizado, o psicanalista Jacques Lacan, para quem “o inconsciente é estruturado como uma linguagem” (uma espécie de máquina simbólica de produzir sentido), proclama enfaticamente: “não há ciência do homem, pois o homem da ciência não existe, somente seu sujeito. É conhecida minha repugnância pela denominação ‘ciências humanas’, que me parece constituir o apelo mesmo da servidão” (1966). E ao denunciar o grande sonho epistemológico dos saberes pretendendo que o homem se conheça a si mesmo com o objetivo de libertar-se dos determinismos alienantes; e ao seguir a perspectiva estruturalista afirmando que as ciências humanas não têm o homem em si, a natureza humana, por horizonte de saber, pois se preocupam apenas com sistemas, estruturas, combinações e formas; e ao fazer a análise das condições históricas dando conta do que se diz, se rejeita ou se transforma, Foucault radicaliza seu anti-humanismo ao mostrar que a modernidade ocidental se construiu pela instauração de instituições visando “enquadrar” o indivíduo:




      Creio que as ciências humanas não conduzem absolutamente à descoberta de algo que seria o humano — a verdade do homem, sua natureza, seu nascimento, seu destino. Aquilo de que realmente se ocupam as diversas ciências humanas é algo bem diferente do homem: são sistemas, estruturas, combinações, formas etc. Consequentemente, se pretendemos nos ocupar seriamente das ciências humanas, devemos antes destruir essas quimeras obnubilantes constituídas pela ideia segundo a qual devemos buscar o homem. (Foucault, 1994)6




      De modo geral, a maioria dos pensadores que tomou o humanismo por bode expiatório, a ele se opondo ferozmente, termina por situar-se ao lado dos poderes mais mortíferos. A crítica marxista ao caráter “formal” e “burguês” do humanismo muitas vezes serviu de álibi aos gulags. E o ferrenho “anti-humanismo” de Heidegger levou-o a aderir ao espírito nazista. Revoltado com esse projeto de eliminação do “homem” das ciências humanas, pois a questão da essência do “homem” deveria ser substituída pelas ciências da vida, o filósofo e historiador das ciências Georges Gusdorf (†2000), ferrenho defensor de um humanismo situando o homem como valor supremo, o criador de seu próprio ser e a fonte de todos os valores; afirmando que sua dignidade deve ser incentivada e defendida contra todos os atentados emanando dos poderes políticos, econômicos ou religiosos; consagrando o princípio de autonomia da pessoa e da comunidade e acreditando em valores que ultrapassam o indivíduo, afirmou com muita convicção, desde a década de 1960, que “as ciências do homem são efetivamente ciências humanas” e que essas disciplinas constituem realmente um saber positivo sobre o homem. Porque nada do que é humano deve ser estranho a essas ciências. Ademais, tem consciência de que a verdade não foi revelada uma vez por todas: é “filha do tempo” (Bacon), pois os Modernos nunca deixaram de ouvir as “sirenes do futuro”. A variável temporal é o grande eixo de constituição da ciência. Com isso, já denuncia as práticas científicas fragmentárias e um novo tipo de “obscurantismo” que estava invadindo o mundo acadêmico; e postula que o conhecimento do homem pressupõe uma teoria dos conjuntos humanos: “toda tentativa para se conferir às ciências do homem o estatuto das ciências das coisas culmina na desnaturação daquilo mesmo que está em questão”.7




      Por exemplo, contra os divinizadores da Razão, Gusdorf mostra que o século das Luzes também foi o século dos objetores de consciência a seu imperialismo, o artesão de uma revolução não galileana que triunfa mais tarde com o Romantismo. Mostra ainda que as ciências humanas começam a nascer num momento de revolta contra as certezas do intelecto e da ciência, em nome das evidências da sensibilidade, do desejo, da paixão, da experiência do mal, da nostalgia, do sublime e da exaltação dos aspectos noturnos e subterrâneos da realidade humana; enfim, que tudo isso faz parte da realidade humana e precisa ser compreendido ou explicado por essas disciplinas. Preocupado em demonstrar que a história do saber constitui uma história da descoberta da humanidade no homem; e convencido da unidade interna garantindo a coerência dessa imagem, define as atitudes mentais, os modelos de inteligibilidade que se afirmam e se renovam nas sucessões das épocas da cultura. Razão pela qual sua história compreensiva do saber vê em todo conhecimento a expressão de uma presença do homem no mundo e de um estilo de vida. Causou muita polêmica sua firme tomada de posição contra os que negavam a capacidade suprema do homem de engendrar, através da história, sua própria natureza, construir seus próprios valores e fazer do humanismo o emblema de sua emancipação cultural:




      O projeto último da antropologia talvez seja o de justificar a existência do homem. O fracasso do projeto, a impossibilidade de se levá-lo a bom termo terá por consequência a proclamação (por alguns) da inexistência do homem. Solução radical e absurda, pois é a existência do homem em sua irredutível especificidade que comanda o inacabamento da antropologia. Parece surpreendente que o defensor dos direitos do louco (Foucault) seja exatamente o anunciador da morte do homem. Se este morreu enquanto valor e centro de interesse e, com ele, morreram os direitos do homem, não conseguiremos ver o que pode fundar os direitos do louco nem tampouco sua eminência enquanto protótipo de uma humanidade superior. (Gusdorf, 1972)




      Por sua vez, o filósofo e historiador das ciências médico-biológicas Georges Canguilhem (†1995), preocupado com aqueles que, em nome de uma filosofia do conceito, anunciavam a morte do homem, denuncia vigorosamente toda uma concepção cínica do homem-instrumento. Convencido de que cada época é dominada por um modelo teórico de referência que estrutura uma disciplina e guia suas pesquisas, denuncia o fato de muitos psicólogos lhe aparecerem como “os instrumentos de uma ambição de tratar o homem como um instrumento”. E ironiza: “Humanistas de todos os partidos, uni-vos”. A partir de então, seu exemplo é seguido por muitos, ignorado por outros. No dizer do filósofo marxista Althusser (1918-1990), um anti-humanista convicto, pouco importa se as questões das ciências humanas digam respeito ao behaviorismo, aos testes de inteligência, à ergonomia, à psiquiatria ou à criminologia, não podemos nos esquecer de colocar a questão das questões: “se as ciências humanas são o que acreditam ser, quer dizer, ciências; ou se não seriam, em sua maioria, algo inteiramente diferente: técnicas ideológicas de adaptação ou readaptação sociais”. Seus práticos estariam desempenhando um papel de engenheiros sociais utilizando seus saberes especializados contra as liberdades fundamentais dos seres humanos a fim de impor um pragmatismo gestionário suscetível de intervir nas contradições da realidade, ocultar os discursos administrativos que comandam o trabalho social e enfatizar seu lugar na constituição de um ideal utilitário dessas disciplinas. Para superarmos essa crise, precisaríamos restabelecer seu caráter histórico, crítico e reflexivo, se é que pretendemos nelas recuperar o sentido do debate e da vida intelectual, contra uma tecnização pretensamente científica tentando despojá-las de humanidade.




      Claro que formam hoje um enorme conjunto de conhecimentos fragmentados ao mesmo tempo ricos, variados e desordenados. Mas permanecem incapazes de compreender e explicar a emergência do novo, embora continuem tentando alimentar os debates em torno de alguns temas: a perspectiva histórico-sociológica versus a filosófica, o relativismo e o valor da ciência, o cognitivismo, o pragmatismo, a responsabilidade social dessas ciências etc. Caso persista essa tendência de tecnização e instrumentalização privando-as de sua “humanidade”, assistiremos à morte do que deveria constituir sua especificidade: um tipo de investigação não cientificista visando a uma crítica do saber e a invenção de novos conceitos para compreender o estatuto do “humano” em suas relações com os saberes e os poderes implicando o Sujeito, em vez de dissolvê-lo em modelos de objetivação redutores. Longe de corresponder à imagem límpida de uma ciência unificada, aparecem como um gigantesco arquipélago de pesquisas, dados, abordagens, modelos, hipóteses e teorias em que as disciplinas ainda se revelam desunidas e bastante indisciplinadas. Fonte de riqueza ou sinal de imaturidade? Talvez ambos. De qualquer forma, a ausência de unidade torna muito penoso nosso esforço para compreender seus atuais contornos disciplinares e seus avanços reais no diálogo com os demais saberes. Donde a importância de levarmos em conta as exigências de uma abordagem mais propriamente multidisciplinar suscetível de reconhecer, na explicação dos fenômenos humanos, a existência de vários pontos de vista possíveis. Estamos diante de ciências eminentemente interpretativas: seus fatos, apreendidos sob um ângulo psicológico, histórico, econômico, sociológico ou antropológico, fazem apelo à reconstituição de um conjunto significativo estruturado. Se a desgraça das ciências humanas reside no fato de lidarem com um objeto que fala, Paul Ricoeur reconhece que é justamente essa fala que precisa ser interpretada (decodificado seu sentido manifesto e revelado o profundo):




      A discussão crítica versará sobre o direito de buscarmos um critério semântico do símbolo em sua estrutura intencional do duplo sentido e sobre o direito de tomarmos essa estrutura pelo objeto privilegiado da interpretação [...] Entendemos por Hermenêutica a teoria das regras que presidem a uma exegese, vale dizer, à interpretação de um texto singular ou de um conjunto de sinais suscetível de ser considerado um texto. (Ricoeur, 1969)




      Sabemos que uma ciência não deve ser entendida apenas como o resultado de teorias bem elaboradas, de conceitos claros e bem construídos e de experiências empiricamente comprovadas. Porque nossas ideias são veiculadas por homens concretos e instituições social e historicamente condicionadas. Um dos fatos incontestáveis da organização da pesquisa no último século? Uma extraordinária explosão disciplinar. A grande divisão do trabalho intelectual se traduziu por uma acelerada e extremada especialização dos conhecimentos: as pesquisas empíricas passaram a exigir o aprimoramento de um sofisticado arsenal de técnicas e métodos constituindo a verdadeira caixa de ferramentas dos pesquisadores. A fragmentação dos saberes foi tão exagerada que nenhum pesquisador se considera mais químico, mas um especialista da combustão de materiais compósitos. Ninguém mais se julga biólogo, mas um especialista do comportamento desta ou daquela espécie animal. Temos hoje milhões de historiadores. Mas não há mais uma cadeira de história das civilizações. Não podemos mais falar de uma Psicologia, pois há várias abordagens dos fatos psíquicos segundo os consideremos sob o ângulo das condutas exteriores, das dimensões inconscientes, dos processos biológicos ou dos estados mentais. E assim por diante.




      Nosso objetivo não será o de fazer uma síntese do saber dessas disciplinas. Tampouco o de adotar o ponto de vista normativo de uma filosofia das ciências ou de lançar uma espécie de manifesto sobre o que deveriam ser essas disciplinas. Nossa ambição foi a de tentar apreender e compreender os mais relevantes quadros de pensamento, as principais operações de conhecimento, os mais destacados programas e teorias que essas ciências se deram por tarefa construir historicamente. Não nos esquecendo do alerta: “a história é o relato das coisas dignas de memória” (Vico). Claro que essa elucidação histórica possui também um alcance didático, pois autoriza a construção de um quadro raciocinado dessas disciplinas e dos problemas epistemológicos que as atravessam. Mas não se trata da colocação em forma pedagógica de um saber previamente constituído. Por detrás da modéstia de nosso projeto, dissimula-se a consciência das dificuldades do empreendimento: o que exatamente entender por “ciências humanas”? Temos condições de detectar uma orientação comum de análise suscetível de resistir à sua tremenda dispersão? Como controlar as diversidades de escolas, tendências, correntes de interpretação e pontos de vista? Em nossa análise, fundada nos princípios de uma “epistemologia histórica” ou de uma “história epistemológica”, procuramos recusar terminantemente: a) toda teoria tentando impor, do exterior, às ciências humanas, critérios de verdade, fundamentos de cientificidade, uma direção, um sentido ou uma finalidade à sua história; b) toda forma de imperialismo tentando erigir uma ciência particular (física, psicologia, linguística etc.) em modelo obrigatório de cientificidade dessas disciplinas. Ademais, temos consciência de que toda visão “panorâmica” do campo dessas ciências incorre em sérios riscos específicos. Porque a lei de tal tomada de posição só pode ser a da esquematização, da simplificação e da tendência a fazer triunfar o ponto de vista dominante. O que tentei evitar, bem entendido.




      Todavia, diante das exigências de um pensamento global, vale a pena refletirmos sobre a pertinência, as dificuldades, as insuficiências e os atuais impasses de uma interdisciplinaridade tendo que enfrentar uma dupla cegueira: a) o etnocentrismo das disciplinas acarretando o fechamento em suas identidades particulares concretas; b) o pensamento tecnocientífico privilegiando sua hiperespecialização e atrofiando uma perspectiva globalizante e de concertação. A propósito da Sociologia, Marcel Mauss já se perguntava em 1927: “o que ela observa sempre e em toda parte? Não o homem dividido em compartimentos psicológicos ou, mesmo, em compartimentos sociológicos, mas o homem todo”. O sonho é o de uma transdisciplinaridade capaz de abrir um novo campo ao conhecimento em que os esquemas nocionais possam circular da filosofia às ciências humanas sem estabelecer uma hierarquia entre esses diversos modos de experimentação e problematização. Porque eis o grande desafio hoje lançado ao pensamento e à educação: superar a contradição entre, de um lado, os problemas cada vez mais globais, interdependentes e planetários e, do outro, a persistência de um modo de conhecimento privilegiando os saberes fragmentados, parcelados e compartimentados. Projeto utópico? Talvez. Mas merece ser sonhado. É o que tentei fazer em O sonho transdisciplinar (Imago, 2006). Por que sonho? Porque o transdisciplinar, como abordagem “científica” que pretende ser, mas como abordagem sociocultural e espiritual que é, diz respeito ao que está entre as disciplinas, através delas e além de cada uma. Seu projeto? Contextualizar e globalizar o singular e concretizar o global: ver e analisar um problema sob todos os seus ângulos e em todas as suas dimensões implicando a construção de uma utópica visão ao mesmo tempo transcultural, transpolítica e trans-histórica, permitindo-nos compreender o ser humano e nosso mundo atual.8
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       Nos dias de hoje, quando tomamos consciência do fim das certezas, quando enfrentamos a crise da racionalidade científica e o fracasso das grandes ideologias que transformaram nossas vidas em aparências, em espetáculos e até mesmo em simulacros, as ciências humanas ficaram desamparadas em face da uma sociabilidade esfacelada, incapaz de conferir certo sentido às nossas existências individuais e coletivas. Até a última Grande Guerra, ciência ainda era sinônimo de conhecimento certo. Havia uma segurança de pensamento. E, aproveitando-se dessa garantia, as ciências humanas viviam em certa paz. Suas hipóteses e conclusões eram formuladas com bastante convicção. Acontece que hoje a ciência passa a ser vista como sinônimo de questionamento. Até mesmo de dúvida. Para a opinião pública em geral, sua aura se transformou em desconfiança. Vem até gerando medos irracionais. E não podemos nos esquecer de que a recusa das ciências humanas de uma avaliação crítica pode revelar algo de sua natureza: constituir a racionalização de uma prática de opressão, exploração e normalização. No entanto, surgiram e se desenvolveram tentando responder a questões deste tipo: O que é homem? Como nasceu a linguagem? O que é a consciência? É a família uma instituição universal? Possui a história um sentido? Qual a essência do social? O que vem a ser o poder? O que há de inato e adquirido em nossas condutas? De onde vem a desigualdade social? Nascidas no final do século XIX e ao tentarem dar uma resposta a essas questões, tiveram que lutar contra os poderes temporais e espirituais estabelecidos, não só com o objetivo de conquistar sua autonomia (autodeterminação epistemológica), mas para verem reconhecido seu direito de propor um discurso científico sobre a moral, a família e a sociedade. Nesse sentido, passaram a se definir relativamente às grandes instituições tradicionais: Estado, Igreja e Universidades.




      Questões simples. Respostas nem tanto. A categoria das “ciências do homem e da sociedade” recobre teorias e métodos tão heterogêneos que parece muito difícil enunciarmos generalidades a seu respeito. Essas questões se tornaram mais dramáticas na chamada “era da contestação” ou da “contracultura”, como ficou conhecido o decênio que vai de 1965 a 1975, período das revoltas estudantis em que, por toda parte, proliferavam movimentos “anti” e “contra” proclamando: “o poder está com a imaginação” e “é proibido proibir”. Cada um a seu modo, Reich e Marcuse vão se tornar os porta-vozes do chamado “freudo-marxismo”. Enquanto Freud julgava inevitável um mínimo de repressão social graças ao triunfo do princípio de realidade sobre o de prazer, Marcuse (†1979) denuncia uma “sobre-repressão” que seria a consequência, não só do princípio de realidade, mas do princípio de rendimento agindo nas sociedades industriais cuja falsa racionalidade “torna a vida mais fácil para um número sempre maior de pessoas”, mas, paradoxalmente, impede que seja garantido o pleno desabrochamento da personalidade. Com a liberação dos costumes, o homem moderno foi recuperado pela sociedade de consumo: ignorando a verdadeira liberdade, perde facilmente todo sentido crítico e se conduz como um robô.




      Liderado pelos ingleses Laing e Cooper, o movimento antipsiquiátrico faz uma crítica feroz às práticas asilares e aos desumanos tratamentos aplicados aos doentes mentais. A antipsiquiatria faz um questionamento radical entre o normal e o patológico: “Nosso estado dito normal é um terrível estado de alienação” (Laing). E propõe terapêuticas capazes de assumir, para além do doente, o conjunto de seu “entorno” familiar e social. Numerosos movimentos de libertação (esquerdistas, feministas, ecologistas) reivindicavam um mundo mais feliz e mais livre: “Make love not technology”. Tornava-se indispensável se repensar a questão do desejo e da repressão. Nietzsche, Kierkegaard, Heidegger, Sartre e Foucault foram os filósofos mais invocados para fornecer as bases teóricas da “contracultura” e da antipsiquiatria. Pouco tempo depois, Guattari e Deleuze conseguem estabelecer uma aliança em torno do conceito de máquina desejante, da crítica do marxismo, da psicanálise, do estruturalismo e do pensamento de Lacan. Um grito pairava no ar: “Sejam realistas, peçam o impossível”. O que restou desses movimentos? Respondiam a aspirações profundas ou passaram como modas intelectuais? Alguns estudiosos se apressaram em decretar seu fracasso e reconhecer sua superficialidade. Outros acreditam que a força de suas utopias continua ainda influenciando bastante nossas sociedades contemporâneas, consequentemente, os rumos das atuais ciências humanas.9




      Mas comecemos nossa investigação com uma precisão conceitual: o que são exatamente as ciências humanas? O que dizem que são? Como querem ser reconhecidas? Como pretendem legitimar seu saber? O que têm a nos dizer sobre a sociedade? Podem nos ajudar a compreender o mundo e a agir para mudá-lo? Têm condições de nos explicar o “mistério” do homem? Se nada do homem e da sociedade escapasse a seus conhecimentos, poderiam fazer suas as palavras de Shakespeare: “Assumiremos a responsabilidade de explicar o mistério das coisas como se fôssemos os espiões de Deus”. Ademais, poderíamos nos perguntar: quais as disciplinas que deveríamos reter no santuário da cientificidade e as que precisariam dele ser excluídas? Temos condições de detectar uma orientação comum de análise capaz de resistir à dispersão das especificidades disciplinares? Como controlar a diversidade de escolas, tendências, interpretações e pontos de vista? Podemos nelas confiar, quando sabemos que sua preocupação fundamental tem sido a de fortalecer e justificar uma visão economicista e utilitarista do mundo buscando naturalizar ou reificar as realidades culturais? Podem ser efetivamente consideradas ciências? E qual seu grau de humanidade? Se só podemos considerar científicos os resultados intelectuais permitindo ao mesmo tempo uma explicação satisfatória de fenômenos até então ininteligíveis e uma resistência exitosa às tentativas de falsificação de suas teorias, como poderão ser consideradas científicas? Uma teoria pode ser fortemente explicativa e fracamente apoiada em tentativas de falsificação. As ciências humanas não conseguem conjugar esses dois critérios: ou suas teorias globais não são verificadas ou, quando as parciais o são, deixam de ser integradoras.
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